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2.° SUPLEMENTO 

S U M A R I O 

Conselho de Ministros 
Decreto n.o 25/88 

Cria a Comissão de Inscrição e Classificação dos Empreiteiros 
de Construção Civil e aprova o respectivo Regulamento 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 25/88 
de 28 de Dezembro 

A introdução do Programa de Reabilitação Economica 
tem sido factor para o desenvolvimento de uma nova dinâ 
mica na actividade de construção civil quer por parte do 

Estado como promotor de investimentos quer por um ele 
vado número de pessoas singulares e colectivas empenha és na execução de diversas obras Existe em consequên 

a necessidade de actualizar e adequar a correspondente 
regulamentação de modo a disciplinar a respectiva activi 
dade, promovendo a actuacão correcta dos sujeitos que 
nela intervêm e permitindo simultaneamente uma fisca 
lização eficaz por parte do orgao de tutela 

Assim, torna-se necessário estabelecer critérios para o 
licenciamento da actividade de construção civil na Repu 

blica Popular de Moçambique bem como as condições em 
que tal actividade deve ser exercida 

Nestes termos e no uso da competência que lhe e atri 
buída pela alínea h) do artigo 60 da Constituição da Repu 
blica, o Conselho de Ministros decreta 

Artigo 1 A actividade de empreiteiro de construcao civil 
na República Popular de Moçambique por parte de pes 
soas singulares ou colectivas so e permitida mediante exr 
bição do competente alvara 

Art 2 É criada a Comissão de Inscrição e Classificação 
dos Empreiteiros de Construção Civil e aprovado o respec 
no Regulamento em arevo que faz p to integrante do 

presente decreto 
Art 3 A comissão referida no artigo anterioir estara 

subordinada ao Ministério da Contrucão e Águas 

Art 4 É revogada toda a legislação que contrarie as 
disposições contidas no Regulamento referido no artigo 2 

Aprovado pelo Conselho de Ministros 

Publique se 

O Primeiro Ministro, Mano Fernandes da Graça Ma 
chungo 

Regulamento da Comissão de Inscrição e Classificação 
dos Empreiteiros de Construção Civil 

CAPÍTULO I 

Constituição da Comissão 

Artigo 1 A Comissão de Inscrição e Classificação dos 
Empreiteiros de Construção Civil, abreviadamente de 
signada por Comissão, terá a seguinte constituição 

Director Nacional de Águas 
Director Nacional de Economia e de Construcao 
Director Nacional de Estradas e Pontes 
Director do Laboratório de Engenharia de Moçam 

bique 
Representante da Procuradoria Geral da Republica 
Representante do Ministério da Industria e Energia 
Representante do Ministério dos Transportes e Comu-

nicações 
Representante do Ministério da Agricultura 
Representante dos Empreiteiros 
Um secretário, sem voto, que também secretariata as 

sessões 

Art 2 O Ministro da Construção e Águas nomeara por 
despacho de entre os membros da Comissão o Presidente 
e o Vice Presidente bem como designara um funcionário 
do Ministério da Construção e Águas para secretano da 
Comissão 

Art 3 — 1 Os membros da Comissão referidos no ar 
tigo 1 serão substituídos nas suas faltas ou impedimentos 
pelos seus substitutos designados 

2 Em caso algum os membros da Comissão poderão 
fazer se representar, em circunstância não contemplada no 
número anterior 



3. Os membros suplentes só podem assistir às sessões em 
casos de ausência do membro efectivo que substituem e 
devem receber deste instruções por forma a que a sua com-
parência fique sempre assegurada. 

CAPÍTULO II 

Funcionamento 

Art. 4 — 1. A Comissão reúne-se ordinariamente uma vez 
por mês e extraordinariamente sempre que se torne neces-
sário, por simples decisão do presidente ou a pedido fun-
damentado de, pelo menos, três dos seus membros com 
direito a voto. 

2. As sessões da Comissão não são públicas. 
3. A ordem do dia das sessões é levada ao conhecimento 

dos membros da Comissão pelo respectivo aviso convoca-
tório. 

4. Podem ser convidados pelo Presidente, por sua inicia-
tiva ou a pedido de dois ou mais membros da Comissão 
para assistir às sessões, sem direito a voto, pessoas que pos-
sam esclarecer esta sobre assuntos em exame. 

5. A Comissão apenas poderá reunir quando estejam 
presentes metade e mais um dos membros com direito a 
voto (incluindo o presidente). 

6. Quando se tratar de suspensão de alvará por motivos 
especiais ou de cessação de alvarás deverão estar presentes 
à sessão todos os membros devendo ser convocados com 
aviso de recepção, considerando-se neste caso a ausência 
como abstenção. 

7. Quando um dos membros se abstenha de votar, es-
tando presente, deverá fundamentar a sua abstenção, sendo 
a declaração registada na acta. 

8. Nenhum membro da Comissão poderá tomar parte em 
deliberações que lhe digam respeito ou ao seu cônjuge, ou 
ainda a um seu parente ou afim até ao 3.° grau, inclusive; 
igual impedimento se verifica em relação às pessoas colec-
tivas de que façam parte, por si ou por interposta pessoa 
ou a que pertençam alguns dos indivíduos mencionados na 
primeira parte deste número. 

9. Os interessados podem ser convidados a comparecer 
ou ser ouvidos a seu pedido. 

1Q. Para assuntos de natureza disciplinar o presidente 
pode convocar, a fim de ser ouvido, sem direito a voto, 
um representante do serviço que provocou a organização 
do processo. 

11. Cada caso a tratar pela Comissão que seja de rotina 
é atribuido a um relator, designado pelo presidente. 

12. Ao relator é fornecida pelo secretário da Comissão 
uma informação, em modelo tão sintético quanto possível, 
dos documentos que constituem o processo. 

13. O relator solicitará ao secretário quaisquer novos 
documentos ou informações que julgue necessários e, findo 
o exame, lavrará o seu relatório e proposta fundamentada, 
enviando-o, juntamente com o processo, em prazo que não 
deverá exceder dez dias, contados da data da sua recepção, 
ao secretário, que o apresentará completo ao presidente. 

14. As deliberações da Comissão, em sessão, serão toma-
das por maioria absoluta de votos, tendo o presidente voto 
de qualidade. 

CAPITULO III 

Competência e atribuições 
Art. 5 — 1. Compete à Comissão propor ao Ministro da 

Construção e Aguas: 

a) A concessão do alvará de empreiteiro às empresas 
que o requeiram e que satisfaçam às condições 
exigidas; 

b) A fixação aos empreiteiros, a quem o alvará for 
concedido, da categoria ou subcategoria e classe 
em que ficam inscritos; 

c) A modificação, suspensão, cancelamento ou correc-
ção dos alvarás concedidos. 

2. A Comissão deverá delegar no presidente e no vice-
-presidente os poderes para propor ao Ministro da Constru-
ção e Aguas a suspensão dos alvarás dos empreiteiros por 
períodos não superiores a três meses. 
3. Compete especialmente ao presidente: 

a) Convocar os membros para as sessões e presidir a 
elas; 

b) Dirigir os trabalhos das sessões; 
c) Representar a Comissão perante as entidades; 
d) Tratar com o Ministro da Construção e Aguas e 

submeter a seu despacho os assuntos que ca-
reçam de resolução superior; 

é) Corresponder-se directamente com os serviços do 
Estado e quaisquer outras entidades públicas 
ou privadas; 

/) Assinar a correspondência da Comissão, podendo 
delegar no secretário essa função; 

g) Nomear relatores para os processos a serem apre-
ciados pela Comissão; 

h) Propor, mediante delegação da Comissão, ao Mi-
nistro da Construção e Águas, a suspensão dos 
alvarás dos empreiteiros por períodos não supe-
riores a três meses; 

í) Resolver os assuntos correntes da Comissão. 

4. Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no 
exercício das suas funções e substituí-lo durante as suas 
ausências ou impedimentos. 

5. Compete especialmente ao secretário da Comissão: 

a) Receber e emitir toda a correspondência; 
b) Submeter as minutas das actas à apreciação do pre-

sidente antes de serem vistas e aprovadas pelos 
restantes membros; 

c) Ter a seu cargo a organização e conservação dos 
ficheiros e arquivos; 

d) Anotar os pedidos de inscrição e a actualização 
permanente dos ficheiros; 

e) Promover a junção, pelos interessados, de toaxx 
os documentos necessários à instrução dos pro-
cessos; 

f ) Vigiar o movimento dos processos e a sua classi-
ficação; 

g) Abrir um processo para cada sanção disciplinar 
suscitada e inscrevê-lo em registo especial; 

h) Propor ao Ministro da Construção e Águas a publi-
cação no Boletim da República de todas as reso-
luções da Comissão e dos despachos do Minis-
tro da Construção e Águas sobre reclamações 
que em última instância lhe sejam submetidas 
contra as mesmas resoluções e dar conhe-
cimento directo aos empreiteiros das resoluções 
que tenham sido tomadas a seu respeito. 

6. São considerados reservados todos os documentos 
constantes dos processos de inscrição e classificação dos 
empreiteiros, pelo que deles não podem ser passadas certi-
dões, salvo em casos especiais e com autorização escrita 
do presidente. 

7. De nenhum processo pode ser dado conhecimento a 
pessoa estranha à Comissão sem autorização escrita do 
presidente. 



C A P Í T U L O I V 

Concessão e alteração de alvaras 

Art 6 — 1 A empresa que pretende obter alvara re 
querê-lo-a a Comissão, por pedido dirigido ao Ministro 
da Construção e Águas, que pode dar entrada em qualquer 
Direcção Provincial ou Distrital de Construção e Águas, 
mencionando nele a categoria, subcategoria, classe ou 
subclasse em que pretende ser inscrita, fazendo acompa 
nhar o pedido dos seguintes documentos e indicações 

a) Certidão de matricula definitiva no registo comer-
cial e, no caso de sociedades, também certidão 
da escritura de constituição e das de todas as 
alterações que se tenham verificado no pacto 
social, incluindo cessões de quotas e respec 
tivas certidões de registo na Conservatória do 
Registo Comercial 

As certidões das escrituras poderão ser subs 
tituidas por exemplares do Boletim da Repu 
blica, devidamente selados onde venham inte 
gralmente transcritas, essas escrituras por foto 
cópias dos mesmos também devidamente sela 
das, e ainda por resumos ou sumulas dessas 
escnturas, em papel selado desde que permitam 
um conhecimento exacto 

— da data da escritura 
— do cartório notarial livro de notas e 

folhas onde foram lavradas, 
— dos outorgantes que nela» intervieram, 
— da localização da sede da sociedade, 
— do capital e sua distribuição, 
— dos corpos gerentes e poderes de geren 

cia 
Esses resumos ou sumulas deverão ser acom 

panhados das respectivas escrituras que serão 
devolvidas ao requerente depois de vetificada a 
sua veracidade e fidelidade, 

b) Certificado do registo comercial da conservatória 
em cuja area o requerente teve o seu domi 
cílio nos últimos cinco anos provando que se 
não encontra em estado de falência nem obteve 
concordata preventiva de falência nos últimos 
cinco anos, despacho Ministerial de nomeação 
da Comissão instaladora no caso de empresas 
estatais em formação 

c) Tratando se de empresa individual certificado do 
registo criminal da requerente, tratando se de 
empresa colectiva idêntico certificado relativo 
a cada um dos membros dos seus corpos ge 
rentes, 

d) Relação nominal do quadro tecnico permanente 
mínimo com as habilitações minimas exigidas 
neste regulamento para a categoria subcatego 
ria, classe ou subclasse em que pretende ser 
inscrita e classificada, 

e) Declaraçao de cada um dos tecnicos pertencentes 
ao quadro mencionado na alínea anterior de que 
para o efeito presta serviço exclusivamente 
nessa empresa indicando o seu domicilio, as 
suas habilitações diploma de engenheiro arqui 
tecto, técnico medio de engenharia ou constru 
tor civil, de acordo com o modelo expresso 
neste regulamento e ainda o seu «curriculum 
vitae», 

f ) Documento comprovativo da inscrição do tecnico 
passado pelo Ministério da Construção e Águas 

g) Relação, quando for caso disso, das obras exe 
cutadas e em curso, quer publicas quer parti 
culares, com indicação dos valores de adjudica 
ção e dos prazos fixados para a sua execução 
bem como o nome e morada da entidade para 
quem foram ou estão sendo executadas e loca 
lização de cada uma, 

h) Relação nominal dos encarregados ou empregados 
de categoria profissional equivalente nao a bran 
gidos pela alínea e) de que dispõe, com indica 
ção, das suas residências, das suas profissões 
e do tempo comprovado do seu exercício, 

i) Documentos comprovativos da capacidade finan 
ceira para executar trabalhos ate ao limite de 
classe ou subclasse requerida e bem assim para 
aquisiçao do equipamento que julgue exigive 
para a inscrição na respectiva categoria, sub 
categoria e classe ou subclasse Para este efeito 
a Comissão poderá tomar a iniciativa de colhei 
os elementos comprovativos que considerar mais 
esclarecedores 

2 Os requerentes poderão juntar quaisquer outros ele 
mentos que considerem justificativos da sua pretensão 

3 Toda a documentação é selada segundo a legislaçao 
em vigor 

4 A inscrição em cada categoria, subcategoria, classe ou 
subclasse corresponderá a emissão de alvara distinto sem 
embargo do referido nos n os 2 dos artigos 18 e 19 deste 
regulamento 

5 A inscrição dos empreiteiros nas classes constantes do 
mapa I I atenderá a organização técnica, a dimensão em 
presarial e aos meios de acção disponíveis para o exercício 
da actividade 

6 Os empreiteiros inscritos são obrigados a participar 
na Comissão toda e qualquer modificaçao dos seus meios 
de acção que possa importar alteração na categoria ou 
redução nas classes atribuídas aos respectivos alvaras, no 
prazo de trinta dias contados a partir da data m que se 
verificou tal facto, incluindo naquela, também o inicio do 
desempenho por qualquer dos seus técnicos do quadro par 
vativo permanente mínimo, de cargo incompativel de 
vendo providenciar neste caso no sentido da sua substitui 
ção no prazo de cento e oitenta dias sob pena de suster 
SaO dos al concedidos 

7 As sociedades titulares de alvaras de empreiteiro de 
verio sempre comunicar a Comissão no prazo de trinta 
dias apartir da sua verificação todas as alteracous da sua 

situacao, relativas ou não ao seu pacto social designada 
mente mudança de sede, cessão de quotas alterao o de p u 

ticipaçoes no capital e nomeação ou substuxxx de geion 
tes, juntando certidão da respectiva escruuri oa outre do 
cumento equivalente e mais documentação comprovativa 

8 As sociedades anónimas comunicarao ainda dentro do 
mesmo prazo todas as alterações no pacto social nas pes 
soas dos seus corpos gerentes e nas pessoas com accoes 
averbadas, acompanhando a comunicaçao da ctitidao da 
respectiva escritura ou documento equivalente certidão 
do seu registo na conservatória do registo comercial certi 
dão da acta da assembleia geral, em caso de eleição e do 
cumento bastante sobre as acções averbadas assim como 
de comprovação da nacionalidade dos novos administrado 
res, gerentes ou accionistas com acções averbadas 

9 As empresas individuais deverão comunicar também 
dentro do mesmo prazo as mudanças quer da firma que 
usam quer da localização do seu escritorio ou estabele 
cimento, juntando, no primeiro caso nota de averbamento 



e, no segundo, nota de averbamento ou certidão da nova 
matricula no registo comercial, consoante a localização do 
novo escritório ou estabelecimento for na área da conser-
vatória onde estiver feita a matrícula ou na de outra con-
servatória 

10 A alteração da denominação social e a mudança de 
sede da sociedade titular do alvará, e bem assim a mudança 
de firma ou de localização do escritório ou estabelecimento 
da empresa individual, deverá constar, obrigatoriamente e 
por meio de averbamento, do alvará passado 

11. O não cumprimento dos prazos estipulados no dis 
posto nos números anteriores dará lugar ã suspensão dos 
alvarás 

12 O titular do alvará pode requerer a sua alteração, 
devendo, neste caso, serem aproveitados os documentos 
existentes no respectivo processo, para aquele efeito deve-
rão, porém, ser apresentados outros documentos que se 
considerem necessários, tais como balanço ou balanços dos 
últimos anos de actividade e relação do equipamento 

13 O alvará concedido será alterado de acordo com a 
situação resultante do cumprimento dos números anterio 
res e ainda quando o seu titular o requeira, seguindo-se 
neste caso os termos legais aplicáveis 

Art 7 A concessão de alvará, sua modificação, suspen 
são e cessação será publicada no Boletim da República 

Art 8 — 1 Pela passagem de alvará será cobrada em 
estampilha fiscal a taxa de 0,25 por mil sobre o limite 
superior da classe ou subclasse concedida 

2 Sempre que um empreiteiro passe de uma classe de 
obras para outra de valor superior pagará a taxa corres-
pondent e à diferença que se verificar 

3 Por qualquer outro averbamento será cobrada em 
estampilhas fiscais a importância de 1500 meticais 

4 Mensalmente será publicada no Boletim da Repábl, 
a lista dos empreiteiros a quem foram passados alvaras, 
com a indicação das respectivas categorias, subcategorias 
e classes 

Art 9 A cobrança coerciva de quaisquer impoitàno s 
legalmente devidas pertence ao juízo das execuções fiscais 
da capital do Pais 

Art 10 O requerente a quem for notificada a concessão 
ou a alteração de alvará, por ofício registado, com aviso 
de recepção, tem o prazo de sessenta dias, a contar da data 
da recepção, para apresentar na secretaria os selos fiscais 
referidos no n ° 3 do artigo 8. findos os quais, se esta obri-
gação não for cumprida, o processo será anulado e arqui 
vado 

Art 11 Não serão concedidos alvarás às empresas 

a) Quê não tiverem idoneidade morai, 
b) Que tiverem sido declaradas em estado de falência 

ou tiverem obtido concordata preventiva de 
falência, enquanto não forem reabilitadas, 

c) Que não demonstrarem possuir meios de acção 
suficientes para a inscrição na classe mínima de 
qualquer das categorias ou subcategorias, 

d) Que não apresentarem a documentação exigida 

Art 12 São indeferidas as petições que dentro do prazo 
de trinta dias, a contar da notificação para o efeito, se não 
mostrem devidamente instruídas nos termos deste Regula-
mento 

Art 13—1 Organizado o processo, nele ficam incluídos 
todos os documentos e elementos de informação que sobre 
o pedido a Comissão julgar úteis. 

2 Instruído o processo nos termos do n ° 1 deste artigo 
e dentro do prazo de vinte dias, a Comissão, em decisão 
fundamentada, deliberará recusar ou conceder o alvará, 

fixando neste caso a categoria, subcategoria e a respectiva 
classe ou subclasse em que a empresa virá a ser inscrita. 

Art. 14. Os Ministros da Construção e Águas, do Comér-
cio e do Trabalho, deverão regulamentar através de um 
despacho conjunto os requisitos do exercício da actividade 
de construção por parte de empresas estrangeiras. 

CAPITULO v 

Competência para execução de obras 

Art 15 — 1 As obras a que se refer. xxx Reguia 
mento, quer novas quer de reconstrução, ampliação, alte-
ração, reparação ou demolição, a fazer por conta do Estado 
ou de particulares, no valor superior a 10 000 000 de meti-
cais, só poderão ser executadas por empreiteiro de cons-
trução civil devidamente inscrito e classificado nos termos 
deste Regulamento 

2 Exceptuam-se do disposto no número anterior 

a) As obras que as empresas industriais executam nas 
suas próprias instalações com pessoal técnico e 
operário do seu quadro permanente, 

b) As obras que consistam em construções ligeiras de 
um só piso respeitantes a explorações agrícola 
ou pecuárias 

Art 16 Quando as características da obra o justificarem, 
poderá ser executada por empresa estrangeira especializada, 
mediante prévia autorização do Ministro da Construção e 
Águas, ouvida a Comissão 

Art 17 Se um concurso de obras públicas ficar desei to 
ou para ele não tiver sido apresentada proposta conve 
mente, deverá ser aberto novo concurso 

CAPITULO VI 

Categorias, subcategorias, classes e subclasses 

Art 18 — 1 Para os empreiteiros de construção civil 
a classificação por categorias e subcategorias em que pode 
rão ser ínscritos é a que consta do mapa I em anexo 

2 O aster sco colocado na subcategoria significa que a 
-inscrição na categoria habilita a execução dos trabalhos 
que se enquadrem nessa subcategoria 

3 As instalações compreendidas nas subcategorias da VI 
categona (eléctricas e mecânicas) são as que não pertencia 
a edifícios ou que, pertencendo a grandes edifícios de ser 
viço público, justifiquem, pelo grande desenvolvimento 
ou carácter especial, a sua consideração como objecto de 
uma empreitada especial 

4 A subcategoria de «equipamentos» da V I categoria 
abrange as instalações e fornecimentos acompanhados de 
trabalhos de montagem ou acessórios que se não enquadrem 
nas restantes subcategorias dessa categoria 

5 A Comissão poderá propor a criação de novas sub-
categorias 

Art 19 — 1 Para a inscrição nas varias classes devem, 
em regra, os quadros dos empreiteiros incluir um director 
técnico e os técnicos permanentes de especialização ade-
quada às categorias e subcategorias requeridas, de har-
monia com o constante do mapa I I anexo a este Regula-
mento, sem prejuízo do que se encontre fixado em legisla-
ção especial. 

2 Quando a tecnicidade dos trabalhos o aconselhe, a 
norma estabelecida no mapa referido no n ° I deste artigo 
pode ser alterada pela Comissão, mesmo para trabalhos de 

•valor inferior a 10 000 000 de meticais 
3 Os quadros técnicos permanentes dos empreiteiros 

como tais inscritos e classificados, não poderão incluir 



diplomados com as categorias de engenheiro, arquitecto, 
técnico médio de engenharia e construtor civil ou equipa-
rado que prestem serviços técnicos de caracter permanente 
ao Estado, desde que tais serviços, normalmente, de modo 
directo ou indirecto, interfiram com actividade do tipo da 
empresa em causa 

4. Os técnicos referidos no numero anterior, que perten 
çam aos quadros permanentes de um empreiteiro inscrito e 
classificado, não poderão fazer parte do quadro da mesma 
natureza de outro 

5. O disposto no no 4 do presente artigo não é aplicivel 
aos técnicos que prestem o exercício efectivo de proresso-
rado em organismos de ensino de Estado ou que apenas 
prestem a sua colaboraçao a titulo eventual quer na cia 
boração de estudos ou na direcção tecnica de obras, quer 
como consultores em empresas empreiteiras, ou ainda a 
técnicos que, estando superiormente autorizados a exercer 
a profissão liberal, pertençam a serviços públicos que pela 
sua natureza e funções não tenham atribuições de execução 
e fiscalização de obras do Estado, nem nelas interfiram 
directa ou indirectamente 

6 A inscrição na categoria habilita o empreiteiro a exe 
cutar os trabalhos que nela se enquadrem e bem a orientar 
a execução de todos os abrangidos pelas restantes subcate-
gorias, que deverão, todavia, ser realizados por empresas 
habilitadas com os respectivos alvaras 

7 A inscrição numa subcategoria habilita o empreiteiro 
a executar todos os trabalhos que na mesma se enquadrem 

8 Um empreiteiro pode ser inscrito em mais do que uma 
categoria e subcategoria 

C A P I T U L O V I I 

Processamento e responsabilidade 
pela execução de obras e penalidades 

Art 20— 1 Quando se trate de obras sujeitas ao con-
dicionamento previsto neste Regulamento devera ser junta 
estimativa do custo total da obra subscrita pelo tecnico 
responsável pelo respectivo projecto, assim como os ele 
mentos necessários ao esclarecimento da localizaçao e das 
condições de realização da obra 

2 Antes de iniciar a obra ou cada uma das fases o titu-
lar da respectiva licença devera comunicar ao Conselho 
Executivo a empresa ou empresas encarregadas da sua 
realização, especificando a natureza e valor dos trabalhos 
que cada uma delas realizara e identificando o alvara ou 
alvarás que habilitam a proceder a sua execucão, quando 
exigível 

3 No local da obra devera ser colocada, em ponto bem 
visível do publico e facilmente legivel placa ou tabuleta 
com indicação de empresa ou empresas encarregadas da sua 
realização e dos respectivos alvaras 

4 Aos serviços dos Conselhos Executivos competira veri 
ficar, em face dos elementos entregues e releridos nos 
números 1 e 2 deste artigo, se o alvara ou alvaras indi 
cados correspondem as obras a realizar 

5 Todas as entidades que abram concurso para adjudica 
ção de empreitadas deverão indicar, nos respectivos pro-
gramas conforme o grau de especializacao dos correspon-
dentes trabalhos, a categoria ou subcategoria e bem assim 
a classe ou subclasse dos alvalas (a estabelecer em função 
do valor das respectivas bases de licitaçao ou na sua falta, 
dos orçamentos das obras), exigidas para a admissão a cada 
concurso 

Art 21 — 1 Compete aos Ministérios e dum modo geral 
às instituições do Estado que tenham a seu cargo obras a 
que se refere o artigo 15 deste Regulamento, a sua fisca-

lização ou controlo, a fazer por conta do Estado, dos Con-
selhos Executivos e das empresas concessionárias do Fs-
tado, enviar a Comissão as informações dos factos que im-
pliquem falta de idoneidade moral ou profissional dos 
empreiteiros ou revelam o seu estado de falência, a falta 
de meios de acção correspondentes à importância das obras 
que têm adjudicadas, ou alterações no que diz respeito à 
constituição e gerêrel das empresas consideradas nacio-
nais, e bem assim de tedas as faltas cometidas na execução 
dos trabalhos por empreiteiros inscritos ou não, e que sejam 
de natureza a aplicarem-se sanções nos termos deste Regu-
lamento 

2 Os Ministérios ou outras entidades enviarão à Comis-
são, na conclusão de cada obra, um duplicado devidamente 
preenchido, do modelo n.° 3 Da mesma forma procederão 
os organismos do Estado em relação a todas as obras com-
participadas e por eles fiscalizadas. 

3 Secrão rgualmente enviados à Comissão exemplares 
destes modelos referentes às empreitadas relativas a obras 
de custo inferior a 2 500 000 de meticais 

Art 22 A responsabilidade pela execução das obras nos 
n.os 1 e 2 do artigo 4 deste Regulamento incumbe aos em-
preiteiros que forem titulares dos alvarás a cujo abrigo elas 
sejam feitas 

Art 23 Responderão perante a lei pela prestação de 
falsas declarações 

a) Os que dolosamente declararem ou contribuírem 
para que seja declarado valor da obra inferior 
ao seu valor real, quando se verifique estar a 
mesma abrangida pelo disposto nos n os 1 e 2 do 
artigo 5, 

b) O dono da obra abrangida pelo disposto nos n.° 1 
e 2 do artigo 5 sempre que o executor não seja 
o que for por ele indicado 

Art 24 — 1 Sera aplicada a pena de multa a fixar pela 
Comissão, conforme a gravidade e o valor da infracção, a 
qualificação profissional dos infractores e o valor dos pre-
juízos resultantes da infracção, atendidas as disposições do 
Regime do Contrato de Empreitadas de Obras Públicas e 
as disposições do caderno de encargos e contrato da obra, 
independentemente da responsabilidade criminal em que 

meonum aos empreiteiros, seu;, directores técnicos e de-
mais empregados, sempre que com propósito doloso, orde-
nem, autorizem ou pratiquem actos com infracção do pres-
crito no respectivo projecto e caderno de encargos e em 
disposições de interesse e ordem pública dos regulamentos 
aplicaveis, designadamente os seguintes 

a) Confecção de argamassas e betões que não satis-
façam as condições fixadas nos respectivos regu-
lamentos e cadernos de encargos, ou o seú uso 
em quantidades ou proporções diversas das ne-
las estabelecidas, 

b) Emprego em escoramentos, cofragens e andaimes 
de materiais em mau estado de conservação, 
ou em numero e com secções inferiores às fixa-
das nos respectivos regulamentos e cadernos de 
encargos, 

c) Emprego em estruturas de betão armado de arma-
duras em número e secção deficientes em rela-
ção ao estabelecido no projecto aprovado, res-
pectivo caderno de encargos e regulamentos apli-
cáveis, 

d) Descofragem de betões em contravenção com o 
estabelecido nos respectivos regulamentos e ca-
dernos de encargos, 



a) Aplicação em quaisquer elementos da construção 
de materiais que não obedeçam às prescrições 
taxativamente especificadas em regulamentos, 
no projecto aprovado e nos cadernos de encar-
gos. 

2. A pena estabelecida no número anterior será também 
aplicável: 

a) Aos empreiteiros, seus directores técnicos e demais 
empregados quando, tendo apenas conhecimento 
da prática dos actos citados no referido número, 
dolosamente a não evitem; 

b) Aos donos das obras e seus representantes que 
ordenem ou autorizem os citados actos, sempre 
que o empreiteiro ou os seus delegados, ao rece-
berem a ordem ou ao solicitarem autorização, 
os informem, por escrito, da irregularidade de 
tais actos. • 

3. Para os efeitos do disposto nps números anteriores, 
o dolo consiste no conhecimento de que os materiais de 
construçao usados não satisfazem os requisitos exigidos 
pelos regulamentos da construção e as condições normais 
de estabilidade e segurança da obra. 

Art. 25. Se dos factos previstos no artigo anterior resul-
tar acidente que provoque doença ou .impossibilidade de 
trabalho em qualquer pessoa, a pena aplicável será a fixada 
pela lei, para além da multa correspondente. 

A r t 26— 1. Se do acidente resultar para o ofendido 
cortamento, privação, aleijão ou inabilitação de algum mem-
bro ou órgão essencial do corpo, ou se o mesmo ficar pri-
vado da razão ou impossibilitado por toda a vida de tra-
balhar, a pena será a que a lei prevê para casos desta 
natureza. 

2. Será aplicada a mesma pena agravada se do acidente 
resultar a morte do sinistrado. 

Art. 27. As penas cominadas nos artigos anteriores serão 
igualmente aplicáveis quando os factos neles previstos resul-
tarem da subtracção de quaisquer elementos da constru-
ção depois de feita a vistoria da fiscalização. 

Art. 28. Se os actos previstos no artigo 24 forem prati-
cados por negligência, imperícia, inconsideração ou falta 
de destreza e deles resultar acidente que seja causa de 
morte ou de ofensas corporais em qualquer pessoa, os do-
nos das obras, os empreiteiros, seus directores técnicos e 
demais empregados que ordenem esses actos, os autorizem 
ou executem, ou tendo deles perfeito conhecimento, os não 
evitem, serão punidos nos termos da lei. 

Art. 29. Na graduação das penas previstas nos artigos 24, 
25, 26 e 27 deste Regulamento atender-se-à fundamental-
mente ao benefício que o infractor obteria com a prática 
do acto e à gravidade das consequências dos acidentes. 

Art. 30. Quando do acidente resultar para alguém doença 
ou impossibilidade para o trabalho com duração não supe-
rior a dez dias, poderá haver perdão do ofendido quanto 
às ofensas corporais recebidas, sem prejuízo, porém, do 
disposto no artigo 24 deste Regulamento. 

Art. 31. Se o empreiteiro for uma sociedade, a respon-
sabilidade criminal imputar-se-á aos respectivos sócios ge-
tentes ou administradores que no acto hajam intervindo. 

Art. 32. Ouvidas as partes em causa, a Comissão, apre-
ciará se há lugar para aplicação de sanções da sua compe-
tência e resolverá de harmonia com as conclusões de seu 
exame. 

Art. 33. O disposto nos artigos 24, 25, 26, 27 e 28 não 
isenta os seus autores da responsabilidade civil por prejuí-
zos ou danos causados a terceiros. 

Art. 34. Logo que os serviços de um Conselho Executivo 
verifiquem a prática de qualquer dos factos dolosos refe-
ridos nos artigos 24, 25, 26, 27 e 28 em obras executadas 
na respectiva área, deverão imediatamente levantar auto de 
ocorrência, devidamente testemunhado, quando possível, 
que será enviado à Comissão e ao agente do Ministério 
Público competente para que promova a instrução do res-
pectivo processo crime. 

Art. 33. Deverão os serviços referidos no artigo anterior 
proceder por idêntica forma sempre que se verifique, em 
qualquer obra, que o empreiteiro inscrito que figura como 
seu executante apenas actua como interposta pessoa de 
um empreiteiro não inscrito, a fim de ao primeiro ser apli-
cada a penalidade fixada no artigo 39 e de o Ministério 
Público promover contra este último processo crime por 
exercício ilegal da actividade 

Art. 36. Os Conselhos Executivos enviarão mensalmente 
à Comissão, em impresso fornecido por esta e relativa-
mente a cada uma das obras referidas no artigo 15 con-
cluídas no mês anterior, verbete, devidamente preenchido 
e em duplicado, do qual constará-

a) Natureza da obra e sua localização, 
b) Número, data e duração da respectiva licença, 

nome e morada da entidade a quem a mesma 
foi passada; 

c) Indicação do valor da obra e da categoria e classes 
dos alvarás exigidos; 

d) Nome e morada das empresas que a executarem; 
e) Informação sucinta sobre a forma como decorreu 

a execução da obra, com indicação dos inci-
dentes que nela se verificarem 

Art. 37. As obras executadas com infracção do disposto 
neste Regulamento serão consideradas ilegais, sendo-lhes 
aplicadas-as correspondentes sanções 

CAPITULO VIII 

Suspensão e cessação de alvarás 

Art 38. Poderão ser suspensos os alvarás, das empresas 
que não exerçam a actividade para que estão tituladas pot 
período superior a um ano e por motivo que não seja con-
siderado justificado pela Comissão, a referida empresa 
poderá solicitar o levantamento da suspensão logo qui 
demonstre terem cessado os motivos determinantes da 
pena cominada. 

Art. 39—1. Os empreiteiros inseritos são obrigados, 
sob pena de serem suspensos os respectivos alvarás, a apre-
sentar até final de Fevereiro de cada ano, em modelos em 
anexo para cada alvará concedido, relação dos trabalhos 
còncluidos no ano anterior ou em curso no final do mesmo 
ano e que se enquadrem na respectiva inscrição, com a indi-
cação da sua natureza, valor, localização administrativa, 
designação e endereço das entidades públicas ou particula-
res que lhes adjudicaram, ou declaração de que não efec-
tuaram quaisquer trabalhos. 

2. Se durante o período da suspensão o titular do alvará 
incorrer em qualquer falta, a suspensão converter se-a en 
cassação. 

Art. 40. Serão cassados os alvarás, dos empreiteiros a 
quem venha a reconhecer-se falta de idoneidade moral ou 
profissional, e bem assim os que, Sem motivo que a Comis-
são considere justificado, se mentenham suspensos por mais 
de seis meses 

Art. 41 — 1 As suspensões ou cassações de alvarás se-
rão imediatamente comunicadas, com aviso de recepção, 
ao interessado ou seu representante e ã entidade partici-



pante, mas só terão efeito depois de decididas as eventuais 
reclamações formuladas nos prazos fixados neste Regula-
mento. 

2. O empreiteiro punido com a pena de suspensão tem-
porária ou cassação do alvará deverá fazer a entrega do 
mesmo à Comissão, no prazo de quinze dias a contar da 
publicação da decisão definitiva no Boletim da República 
sob pena de ser considerado em exercício ilegal da profis-
são e a apreensão se efectuar por via administrativa. 

3. A suspensão do alvará impede que o seu possuidor 
concorra a qualquer obra ou que Ihe sejam adjudicados 
novos trabalhos durante o período de suspensão, sem em-
bargo de poder prosseguir com os iniciados. 

4. Se durante o período da suspensão o empreiteiro con-
correr ou iniciar trabalhos da categoria ou subcategoria a 

cue respeita o alvará ou alvarás suspensos, ou xxxxx em 
qualquer falta prevista neste Regulamento, a suspensão do 
alvará converter-se-á automaticamente em cassação. 

Ari . 4 2 — 1 . A concessão de alvarás, sua modificação, 
cassação, suspensão e a cessação desta serão publicadas no 
Boletim da República. 

2. A suspensão do alvará por mais de seis meses e a sua 
cassação são fundamento de rescisão por parte do dono da 
obra do contrato celebrado com o respectivo titular e em 
curso de execução, sem direito a qualquer indemnização 
para o empreiteiro. 

Art. 43. Os alvarás suspensos serão devolvidos depois 
de neles feito o averbamento da sua suspensão. 

CAPÍTULO IX 

Falecimento do empreiteiro 

Art. 44. No caso de falecimento de empreiteiros inscritos 
em nome individual permitir-se-à a conclusão das obras 
em curso desde que os seus herdeiros comprovem dispor 
dos necessários meios técnicos e financeiros. Não dispondo 
de tais meios, permitir-se-á ainda a conclusão, se os seus 
herdeiros aceitarem admitir técnicos e negociar os meios 
necessários a subempreitar a conclusão da obra. 

CAPITULO X 

Reclamações e recursos 

Art. 45 — 1. Das deliberações da Comissão poderá re-
clamar-se para a própria Comissão, no prazo de quinze 
cias a contar da respectiva notificação. 

2. . Das deliberações tomadas pela Comissão sobre as 
reclamações haverá recurso para o Ministro da Constru-
ção e Águas, o qual deverá ser interposto no prazo de 
vinte dias a contar da data dc notificação do reclamante. 

3. O Ministro da Construção e Aguas apreciará o re-
curso, ouvido o conselho técnico do Ministério da Constru-
ção e Águas ou a Procuradoria Geral da República, no 
prazo de trinta dias. 

4. Decorridos quaisquer dos prazos referidos nos n.os 1 
e 2 deste artigo, sem apresentação de recurso, considera-se 
definitiva a resolução tomada. 

5. As resoluções definitivas serão publicadas no Boletim 
da República. 

CAPÍTULO XI 

Disposições transitórias e finais 
Art. 46 — 1. É concedido aos portadores de alvarás de 

empreiteiros emitidos ao abrigo da legislação anterior, o 
prazo de noventa dias, após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento, para requerer a sua inscrição na Comis-
são a que se refere o artigo 1. 

2. Decorrido o prazo referido no número anterior, os 
portadores de tais alvarás que executarem obras referidas 

no presente Regulamento sem se encontrarem inscritos in-
correrão nas sanções previstas na lei. 

Art. 4 7 — 1 . Os alvarás passados ao abrigo da legis-
lação anterior deverão ser actualizados no prazo de noventa 
dias, de acordo com este Regulamento, mantendo-se as suas 
classes ou subclasses respectivas. 

2. Findo o prazo estabelecido no n.° 1 do presente ar-
tigo sem que não tenha sido requerido atempadamente o 
licenciamento, o Ministro da Construção e Águas poderá 
determinar o encerramento definitivo da actividade. 

3. O não cumprimento do prazo fixado no n.° 1 deste 
artigo, dará lugar à aplicação de uma multa diária de 
15 000 meticais se sanção mais grave não couber nos ter-
mos deste diploma. 

Art. 48. E dispensado o alvará: 

a) Aos artífices que por conta própria t não empre-
gando mais do que 5 trabalhadores exerçam 
actividades que sejam enquadradas na alínea a) 

. do n.° 1 do artigo 15 do presente diploma; 
b) As brigadas de construção dependentes de orga-

nismos públicos ou equiparados; 
c) As empresas que, exercendo outras actividades que 

não as referidas no n.° 1 do artigo 15, executem 
trabalhos nas suas próprias instalações, com 
pessoal técnico e operários do quadro perma-
nente. 

Art. 49. Compete aos Ministros da Construção e Águas 
e das Finanças actualizarem por despacho conjunto, os 
limites dos valores das obras para a inscrição em cada 

classe, sob proposta da Comissão. 
Art. 50. As dúvidas que surjam na aplicação do pre-

sente Regulamento, serão resolvidas por despacho do Mi-
nistro da Construção e Águas. 

MAPA ) 
(Artigo 18 do Regulamento) 

EMPREITEIROS 

Categorias e subcategorias 

Caie- S u b Designação 
gorias categorias 

Construção civil: 

1a Edifícios. 
2.' Monumentos nacionais — Abrangendo exclusiva-

mente obras de restauro, reparação e conser-
vação de monumentos nacionais. 

3.a Estruturas de betão armado e pré-es forçado. 
4:a Estruturas metalicas. 

* 5.a Limpeza e conservaçao de edifícios. 
6a Equipamento — abrangendo os que se não en-

quadrem na 5.a, 6.a 7.a e 8.- subcategorias da 
VI categoria e que não justifiquem, pelo seu 
carácter especial ou grande desenvolvimento, 
a sua inclusão numa empreitada simples. 

7.a Protecção de estruturas metálicas incluindo a 
sua metalização. 

8.a Colocação de betões por processos especiais. 
9.' Canalizações e instalações dos respectivos dispo-

sitivos de instalações — abrangendo as redes de 
canalizações e seus acessórios de distribuição 
de água, gás, ar comprimido e vácuo em obras 
de construçao civil, em especial cm edifícios, 
e bem assim as redes de esgotos, quando metá-
licas, quando executados com materiais espe-
ciais. 

10.a isolamentos e impermeabilizações. 
11a Estuques, pinturas e outros revestimenios corren-

tes. 
12 a Pré-fabricação c montagem de edificações. 



Cate-
gonas 

Sub 
at gorias 

Designacao 

11 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

1a 

2a 

3a 

4a 

5a 

6a 

7a 

1a 

2a 

3a 

4 
5 

6a 

1a 

2a 

3a 

4a 

5a 

1a 

2a 

3a 

4a 

5a 

6a 

7a 

1a 

2 a 

3a 

4a 

5a 7a 

8a 

9a 

10a 

11a 

12a 

13a 

14a 

15a 

1.a 

2 a 

3a 

4a 

Obras hidráulicas 

Hidraulica fluvial 
Hidráulica marítima 
Drenagens 
Aproveitamentos hidráulicos 
Equipamentos 
Protecção de estruturas metálicas, incluindo a 

sua metalização 
Colocaçao de betões por processos especials 

Pontes 

Pontes metálicas 
Pontes de betao armado ou pré-esforçado 
Pôntes de alvenaria, cantaria ou betão simples 
Pinturas de pontes e de estruturas metálicas 
Protecção de pontes e de estruturas metálicas, in 

cluindo a sua metalização 
Colocação de betões por pròcessos especials 

Vias de comunicação e aeródromos 
Estradas e arruamentos, incluindo terraplenagens 
Caminhos de ferro, incluindo terraplenagens 
Túneis 
Aeródromos, incluindo terraplenagens 
Equipamentos. 

Obras de urbanização 
Demolições e terraplenagens, abrangendo todos 

os trabalhos que se não enquadrem nos da 
mesma natureza e a que se referem especifica-
mente as 1 a 2 a e 4 a subcategorias da lV ca 
tegoria 

Pesquisas e captações de água 
Abastecimento de água 
Esgotos e drenagens 
Equipamentos 
Parques e ajardinamentos 
Desmontagens e destroncas 

Instalações eléctricas 
Produção e transformação 'de energia eléctrica 
Linhas de alta tensão 
Redes de baixa tensão 

Linhas de transmissão em baixa e alta frequência 
Centrais de comutação telefónica e de comute 

çao telegráfica 
Circuitos radioeléctricos em onda curta e 

onda média. 
Circuitos radioeléctricos em onda minto curta 

e em onda ultracurta 
Radar e televisão 
Instrumentos e aparèlhos de medidas laborato 

riais e industriais para telecomunicações 
Outras instalações de telecomunicações 
Ascensores 
Instalações de iluminação, sinalização, etc 
Ventilação, aquecimento e condicionamento de 

ar 
Instalações de utilizações de natureza industrial 
Equipamentos 

Fundações 

Sondagens 
Injecções e consolidações 
Estacas de betão armado (pré-moldedas no ter-

renp) 
Construção de infra estruturas especiais 

Nome dos diplomados 
que fazem parie do quadro 

Categona 
técnica 

Morada 

Data e assinatura 

Nota — Estas relaçòes sâo feitas em papel selado ou em qualquer outro papel 
devidamente selado 

Modelo n ° 2 
(Alinea e) do no 1 do artigo 6 do Regulamento) 

Declaração dos técnicos permanentes da empresa que exerçam 
cargo público 

F (nome e profissão, a qual, referindo-se a engenheiros e téc-
nicos médios de engenharia, deverá ser concretizada com a indi-
cação de especialidade da respective carta do curso), domiciliado 
em (direcção completa) declara que pertence ao quadro 
técnico permanente da firma e que, presta serviço eventual de 
(indicar a natureza do serviço) à (indicar a entidade), não per-
tencendo, contudo, a departamento de serviço publico que pela 
sua natureza e funçoes tenha atribuições de execução e fiscaliza-
çao de obras, do Estado ou que nelas interfira directa ou indirecta 
mente, e ainda que faz parte de um quadro dessa mesma natu-
reza de outra firma inscrita e classificada também como emprer 
teiro 

Data e assinatura reconhecida por notário 

Modelo n ° 2-A 

(Alínea e) do no 1 do artigo 6 do Regularnento) 
Declaração de confirmação de técnicos 

que nâo prestam serviço público 

F (nome e profissão, a quai referindo-se a engenheiros e 
técnicos médios de engenharia, deverá ser concretizada com a 
indicação da especialidade da respectiva carta do curso) domi-
ciliado em (direcção completa), declara para os devidos 
efeito do disposto no Regulamento que pertence ao quadro 
técnico permanente da firma (designação da firma), que nao 
presta serviços técnicos de carácter permanente ao Estado nem 
faz parte de um quadro dessa mesma natureza de outra firma ins 

crita e classificação também como empreiteiro 

Data e assinatura reconhecida por notário 

Modelo n " 3 

(Artigo 36 do Regulamento) 

REPÚBLICA POPULAR DE MOÇAMBIQUE 

Comissão de Inscrição e Classificação dos Empreiteiros 
de Construção Civil 

Verbete de obras concluídas 

Conselho Executivo (a) 
Relação das obras concluídas na área (a) do mês de 
Relação das obras concluídas na áréa (a) do mês de 
Natureza da obra (b) 
Localização 
Número e data da respectiva licença 
Categona e classe do alvará da firma executora 
Nome do empreiteiro que executou a obra 
Morada 
Informação sucinta sobre a forma como decorreu a execuçaó da 

obra, com indicação dos incidentes que nela se verificaram 

O (c) 

(d) 

(a) Indicar qua l a cidade 
(b) Obra nova de reconstrução de ampliação de alterado de reparação os 

demolição 
(c) Cargo de quem presta a informação 

(d) Assinatura 



MAPA II 

(Artigo 19 do Regulamento) 

EMPREITEIROS 

Direcçáo técnica Quadros permanente e complementar 

xxxx 
Total xxxx xxxxx do numera 

do valor 
xxxxx 

mínimo 
Classe de cada — Director técnico de tecnicas Classe 

obra Quado xxxx 
(miltisres 

xxxxxx 
Quadro 

de permanente 
meticais) 

1 a 10000 1 Construtor civil ou equiparado Construtor civil ou equiparado 2 
2J 000 ! Construtor civil ou equiparado Construtor civil ou equiparado 3 

2a A 50 000 1 Construtor civil ou equiparado com mais Construtor civil ou equiparado com mais de 
de 5 anos de pratica 5 anos de prática 4 

2 a-B 100 000 1 Técnico medio de engenharia Técnico médio de engenharia 6 
3a 200 000 1 Engenheiro ou arquitecto e 1 técnico medio 

de engenharia 
1 Técnico medio de engenharia com mars de 

o anos de pratica 
1 técnico medio de engenharia 

Engenheiro ou arquitecto 

ou Técnico medio de engtxxx aria com m xx de 
anos de pratica 

9 

4 ' - A 500 000 2 Engenheiros ou 
1 Engenheiro e 
1 Arquitecto ou 
1 Engenheiro e 
2 Técnicos medios de engenhar a xxx mais de 

5 anos de pratica 

Engenheiro 15 

4 * - B T 500 000 3 Engenheiros e 
1 Técnico medio de engenharia ou 
2 Engenheiros 
1 Arquitecto c 

I Técnico médio de engenharia 

Engenheiro 2 0 


